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§ 2º Fica dispensada a inclusão, na Declaração de Ajuste Anual referente ao
exercício de 2022, os seguintes bens ou valores existentes em 31 de dezembro de
2021:

I - saldos de contas correntes bancárias e demais aplicações financeiras cujo
valor unitário não exceda R$ 140,00 (cento e quarenta reais);

II - bens móveis e direitos cujo valor unitário de aquisição seja inferior a R$
5.000,00 (cinco mil reais), exceto veículos automotores, embarcações e aeronaves;

III - conjunto de ações e quotas de uma mesma empresa, negociadas ou não
em bolsa de valores, e o ouro ativo financeiro cujo valor de constituição ou de aquisição
seja inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); e

IV - dívidas e ônus reais cujo valor seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 (cinco
mil reais).

CAPÍTULO XII
DO PAGAMENTO DO IMPOSTO
Art. 12. O saldo do imposto pode ser pago em até 8 (oito) quotas mensais

e sucessivas, observado que:
I - nenhuma quota deve ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais);
II - o imposto de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) deve ser pago em

quota única;
III - a 1ª (primeira) quota ou quota única deve ser paga até o último dia do

prazo previsto no caput do art. 7º; e
IV - as demais quotas devem ser pagas até o último dia útil de cada mês,

acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia (Selic) acumulada mensalmente, calculados a partir da data prevista para a
apresentação da Declaração de Ajuste Anual até o mês anterior ao do pagamento, e de
1% (um por cento) no mês do pagamento.

§ 1º É facultado ao contribuinte:
I - antecipar, total ou parcialmente, o pagamento do imposto ou das quotas,

caso em que não será necessário apresentar Declaração de Ajuste Anual retificadora
com a nova opção de pagamento; e

II - ampliar o número de quotas inicialmente previsto na Declaração de
Ajuste Anual, até a data de vencimento da última quota pretendida, observado o
disposto no caput, por meio da apresentação de declaração retificadora ou de alteração
feita com utilização do serviço "Meu Imposto de Renda (Extrato da DIRPF)" diretamente
no site da RFB na Internet, disponível no endereço eletrônico informado no inciso I do
caput do art. 4º.

§ 2º O pagamento integral do imposto, ou de suas quotas, e de seus
respectivos acréscimos legais pode ser efetuado mediante:

I - transferência eletrônica de fundos por meio de sistemas eletrônicos das
instituições financeiras autorizadas pela RFB a operar com essa modalidade de
arrecadação;

II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), em qualquer
agência bancária integrante da rede arrecadadora de receitas federais, no caso de
pagamento efetuado no Brasil; ou

III - débito automático em conta corrente bancária.
§ 3º O débito automático a que se refere o inciso III do § 2º:
I - é permitido somente para Declaração de Ajuste Anual original ou

retificadora apresentada:
a) até 10 de abril de 2022, para a quota única ou a partir da 1ª (primeira)

quota; e
b) entre 11 de abril e o último dia do prazo previsto no caput do art. 7º, a

partir da 2ª (segunda) quota;
II - é autorizado mediante a indicação dessa opção no PGD, no serviço "Meu

Imposto de Renda (Extrato da DIRPF)" ou no aplicativo "Meu Imposto de Renda",
referidos nos incisos I, II e III do caput do art. 4º, respectivamente, e formalizado no
recibo de entrega da Declaração de Ajuste Anual;

III - é automaticamente cancelado na hipótese de:
a) apresentação de Declaração de Ajuste Anual retificadora depois do prazo

previsto no caput do art. 7º;
b) envio de informações bancárias com dados inexatos;
c) o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) informado na

Declaração de Ajuste Anual ser diferente daquele vinculado à conta corrente bancária;
ou

d) os dados bancários informados na Declaração de Ajuste Anual se referirem
a conta corrente do tipo não solidária;

IV - está sujeito a estorno, mediante solicitação da pessoa física titular da
conta corrente, caso fique comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação; e

V - pode ser incluído, cancelado ou modificado, depois da apresentação da
Declaração de Ajuste Anual, com utilização do serviço "Meu Imposto de Renda (Extrato
da DIRPF)", disponível no site da RFB na Internet, no endereço eletrônico informado no
inciso I do caput do art. 4º:

a) até as 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e
cinquenta e nove segundos), horário de Brasília, do dia 14 de cada mês, hipótese em
que produzirá efeitos no próprio mês; e

b) depois do prazo a que se refere a alínea "a", hipótese em que produzirá
efeitos no mês seguinte.

§ 4º O saldo do imposto a pagar cujo valor for inferior a R$ 10,00 (dez reais)
deve ser adicionado ao saldo do imposto a pagar relativo a exercícios subsequentes, até
que o valor total a recolher seja igual ou superior à referida quantia, momento em que
deve ser pago ou recolhido no prazo estabelecido para esse exercício.

§ 5º A Coordenação-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório (Codar)
pode editar normas complementares necessárias à regulamentação do pagamento por
intermédio de débito automático em conta corrente bancária a que se refere o inciso
III do § 2º.

Art. 13. A pessoa física que recebe rendimentos do trabalho assalariado de
autarquias ou repartições do Governo brasileiro situadas no exterior pode efetuar o
pagamento integral do imposto, ou de suas quotas, e dos respectivos acréscimos legais,
além das formas previstas no § 2º do art. 12, mediante remessa de ordem de
pagamento com todos os dados exigidos no Darf, no respectivo valor em reais ou em
moeda estrangeira, a favor da RFB, por meio do Banco do Brasil S.A., Gerência Regional
de Apoio ao Comércio Exterior - Brasília-DF (Gecex - Brasília-DF), prefixo 1608-X.

CAPÍTULO XIII
DISPOSIÇÃO FINAL
Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação

no Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.066, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Dispõe sobre o acesso ao Centro Virtual de
Atendimento da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 95, de 26
de fevereiro de 1998, no Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, no Decreto
nº 9.094, de 17 de julho de 2017, no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019,
no Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020, no Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, na Instrução Normativa RFB nº 1.994, de 24 de novembro de 2020,
e na Portaria SEDGGME nº 2.154, de 23 de fevereiro de 2021, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta Instrução Normativa atualiza as normas sobre o acesso ao

Centro Virtual de Atendimento (e-CAC) no âmbito da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil (RFB), tendo em vista o disposto no Decreto nº 10.139, de 28 de
novembro de 2019.

Parágrafo único. O e-CAC é um canal de prestação de serviços digitais da
RFB, disponível no portal único gov.br na internet, no endereço eletrônico
https://www.gov.br/receitafederal.

Art. 2º Para efeitos do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se:
I - conta gov.br, o mecanismo de acesso digital único aos serviços do e-CAC,

nos termos do inciso II do caput do art. 3º do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro
de 2016;

II - Identidade Digital Prata, a definida no inciso II do § 1º do art. 1º da
Portaria SEDGGME nº 2.154, de 23 de fevereiro de 2021;

III - Identidade Digital Ouro, a definida no inciso III do § 1º do art. 1º da
Portaria SEDGGME nº 2.154, de 2021; e

IV - procuração digital, a procuração emitida por meio eletrônico, a qual
permite a uma pessoa física ou jurídica outorgar poderes para que um terceiro acesse
os serviços do e-CAC em seu nome, inclusive os que exibem e transacionam
informações protegidas por sigilo fiscal.

CAPÍTULO II
DO ACESSO AO E-CAC
Art. 3º Observado o disposto no Capítulo IV, o acesso ao e-CAC será

realizado mediante autenticação por meio da conta gov.br, com Identidade Digital Prata
ou Identidade Digital Ouro.

Parágrafo único. O acesso aos serviços relativos a pessoa jurídica será
efetuado pela pessoa física:

I - legalmente habilitada mediante procuração digital;
II - representante da pessoa jurídica, responsável perante o Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); ou
III - com utilização de certificado digital da pessoa jurídica (e-CNPJ).
Art. 4º Não será permitida a utilização do e-CAC se, no momento do

acesso:
I - for inválida ou se encontrar na situação cadastral cancelada ou nula:
a) a inscrição no CNPJ; ou
b) a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da pessoa física ou do

representante da pessoa jurídica, responsável perante o CNPJ; ou
II - for utilizado certificado digital por meio da conta gov.br e:
a) a situação no CPF for a de titular falecido; ou
b) o número de inscrição no CPF do responsável registrado no e-CNPJ não

corresponder ao do representante legal, responsável pela pessoa jurídica no CNPJ.
Art. 5º Caberá ao titular da conta gov.br ou a seu procurador legalmente

habilitado:
I - a responsabilidade por todos os atos praticados perante a RFB com a

utilização da referida conta;
II - adotar as medidas necessárias para garantir a guarda e o sigilo das suas

credenciais de acesso à conta gov.br; e
III - informar, imediatamente, usos ou tentativas de uso indevidos da sua

conta ao órgão responsável pela administração desta.
CAPÍTULO III
DO ACESSO AO E-CAC POR REPRESENTAÇÃO
Art. 6º A habilitação para acesso aos serviços disponíveis no e-CAC por meio

de procuração digital será realizada pelo titular da conta gov.br na internet, no
endereço eletrônico informado no parágrafo único do art. 1º.

Art. 7º Nos casos em que não for possível cadastrar uma conta gov.br, o
cidadão poderá emitir a solicitação de procuração digital no endereço eletrônico
informado no parágrafo único do art. 1º, que conterá hora oficial de Brasília, data de
emissão e código de controle.

§ 1º A procuração a que se refere o caput deverá ser impressa e
assinada:

I - pelo representante da pessoa jurídica, responsável perante o CNPJ;
II - pelo outorgante, no caso de pessoa física;
III - por procurador constituído por procuração pública específica, com

poderes próprios para a realização da outorga a que se refere o inciso I do art. 8º;
ou

IV - por outros representantes legais não listados nos incisos I a III.
§ 2º A procuração a que se refere o caput deverá ser entregue no prazo de

30 (trinta) dias, contado da data de sua emissão:
I - por meio de processo digital aberto no e-CAC, obrigatoriamente, no caso

de conter reconhecimento de firma em cartório;
II - em uma unidade de atendimento presencial da RFB, no caso de não

conter reconhecimento de firma em cartório; ou
III - em cartório conveniado, em qualquer caso.
§ 3º Fica dispensada a apresentação dos documentos originais de

identificação do outorgante e do procurador no caso previsto no inciso I do § 2º.
§ 4º Na hipótese prevista no inciso II do § 2º, a procuração e o documento

original de identificação do outorgante devem ser apresentados para conferência dos
dados preenchidos na procuração e cotejamento da assinatura, dispensada a
apresentação dos documentos de identificação do outorgado.

§ 5º Caso a solicitação de procuração de que trata o caput seja assinada
por:

I - procurador constituído nos termos do inciso III do § 1º, deverão ser
apresentados os documentos originais de identificação do procurador e a procuração
pública específica; ou

II - outros representantes legais nos termos do incido IV do § 1º, deverão
ser apresentados os documentos originais de identificação do representante e de
comprovação da representação legal.

§ 6º A apresentação de documentos na forma prevista no inciso II do § 2º
poderá ser feita também por meio de cópias autenticadas em cartório, com dispensa
de nova conferência com os originais.

§ 7º Para fins de auditoria, os documentos previstos neste artigo deverão
ser arquivados em formato digital pela RFB.

§ 8º A Coordenação-Geral de Atendimento (Cogea) poderá alterar ou excluir
as formas de entrega da procuração previstas no § 2º.

Art. 8º A procuração digital deverá:
I - estabelecer, com exatidão, os serviços outorgados; e
II - ter prazo de validade de 5 (cinco) anos, salvo se fixado prazo menor pelo

outorgante.
Parágrafo único. É vedado o substabelecimento da procuração digital.
Art. 9º O acesso ao serviço "Processos Digitais" do sistema Procurações

permite a outorga, além dos serviços a que se refere o inciso I do caput do art. 8º,
de poderes para representar o outorgante perante a RFB no cumprimento de
formalidades relacionadas a processos digitais, hipótese em que o procurador poderá
formalizar novos processos, peticionar, impugnar, desistir, juntar documentos em
formato digital, assinar digitalmente e praticar demais atos necessários ao
desenvolvimento válido e regular de processos digitais da RFB.

§ 1º A representação a que se refere o caput compreende também a
assinatura em documentos digitais que compõem processo digital ou em documentos
digitais juntados pelo representante que tenham previsão de assinatura de ciência ou
notificação.

§ 2º A opção "Restringir Procuração", disponível no serviço "Processos
Digitais", limitará a atuação do outorgado aos processos digitais indicados.

Art. 10. A procuração digital será emitida e cancelada exclusivamente na
internet.

Parágrafo único. No caso de alteração do ato constitutivo de pessoa jurídica
que enseje a revogação de poderes outorgados por meio de procuração digital, o
cancelamento desta deverá ser efetuado pelo responsável legal da pessoa jurídica.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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CAPÍTULO IV
DO PERÍODO DE TRANSIÇÃO
Art. 11. Durante a transição para o uso exclusivo da conta gov.br, o acesso

a serviços do e-CAC poderá:
I - estar restrito ao uso de certificado digital; e
II - ocorrer, alternativamente, com utilização de código de acesso gerado no

endereço eletrônico informado o parágrafo único do art. 1º.
Parágrafo único. O código de acesso a que se refere o inciso II do caput

poderá ser gerado:
I - por pessoa física, mediante a informação:
a) do número de inscrição no CPF;
b) da data de nascimento do titular do número de inscrição no CPF; e
c) dos números dos 2 (dois) últimos recibos das Declarações de Ajuste Anual

do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) apresentadas nos últimos 6 (seis)
anos, ou do número do último recibo, caso haja apenas uma DIRPF transmitida no
referido período; ou

II - por pessoa jurídica optante pelo Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional), mediante a informação:

a) do número de inscrição no CNPJ; e
b) das informações do representante da empresa, responsável perante o

CNPJ, relacionadas no inciso I.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 12. A utilização dos serviços do e-CAC poderá ser condicionada à leitura

prévia de mensagens classificadas como importantes, ainda que o acesso seja realizado
por seu responsável ou representante legal habilitado para acessar o serviço de Caixa
Postal.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos usuários do Sistema
de Informações ao Judiciário (Infojud) que acessarem o e-CAC na condição de
titular.

Art. 13. Ficam revogadas as seguintes Instruções Normativas:
I - Instrução Normativa RFB nº 1.751, de 16 de outubro de 2017;
II - Instrução Normativa RFB nº 1.872, de 12 de março de 2019;
III - Instrução Normativa RFB nº 1.917, de 20 de dezembro de 2019;
IV - Instrução Normativa RFB nº 1.995, de 24 de novembro de 2020;
V - Instrução Normativa RFB nº 2.027, de 31 de maio de 2021; e
VI - Instrução Normativa RFB nº 2.046, de 11 de novembro de 2021.
Art. 14. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação

no Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES

COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL
RESOLUÇÃO CGSN Nº 165, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

Altera a Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, que dispõe sobre o Regime Especial
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples Nacional).

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº 6.038, de 7 de
fevereiro de 2007, e o Regimento Interno, aprovado pela Resolução CGSN nº 163, de 21 de janeiro de 2022, resolve:

Art. 1º A Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 100. Considera-se MEI, observado o disposto no § 1º-C, o empresário individual a que se refere o art. 966 do Código Civil ou o empreendedor, optante pelo Simples Nacional,

que tenha auferido receita bruta anual acumulada nos anos-calendário anteriores e em curso de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais) e que exerça, de forma independente e exclusiva,
apenas as ocupações constantes do Anexo XI, dentre as quais constarão: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 1º e § 7º, inciso III)

V - a comercialização e o processamento de produtos de natureza extrativista; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 1º, I e § 4º-A) e
VI - a industrialização, a comercialização e a prestação de serviços no âmbito rural. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 1º, III)
................................................................................................................................................
§ 1º-A. Para fins do disposto no caput, aplicam-se os seguintes limites para o transportador autônomo de cargas inscrito como MEI, que tenha como ocupação profissional

exclusiva o transporte rodoviário de cargas nos termos da tabela B do Anexo XI: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-F, incisos I e II)
I - o limite da receita bruta será de R$ 251.600,00 (duzentos e cinquenta e um mil e seiscentos reais); e
II - no caso de início de atividade, o limite da receita bruta será de R$ 20.966,67 (vinte mil, novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos) multiplicados pelo

número de meses compreendidos entre o mês de início da atividade e o final do respectivo ano-calendário, considerada a fração de mês como mês completo.
§ 1º-B. O exercício de qualquer ocupação permitida ao SIMEI e não prevista na tabela B do Anexo XI durante o ano calendário implicará a observância dos limites de que tratam

o caput e o §1º e do disposto na alínea "b" do inciso I do art. 101.
§ 1º-C. É vedado ao MEI: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 17, XII, art. 18-A, §§ 1º e 4º, e art. 18-C)
I - exercer ocupação não prevista no Anexo XI;
II - possuir mais de um estabelecimento;
III - participar de outra empresa como titular, sócio ou administrador;
IV - constituir-se sob a forma de startup;
V - contratar mais de um empregado, observado o disposto no art. 105; ou
VI - realizar cessão ou locação de mão de obra.
......................................................................................................................................." (NR)
"Art. 100-A. Sem prejuízo do disposto no art. 15, poderá ser incluída no Anexo XI como ocupação permitida ao MEI a atividade que: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art.

17, XII, art. 18-A, §§ 1º, 4º, 4º-A e 4º-B e art. 18-C)
.................................................................................................................................................
III - seja passível de exercício em um único estabelecimento, nos termos do inciso II do § 1º-C do art. 100;
.................................................................................................................................................
V - seja exercida pelo empresário individual a que se refere o art. 966 do Código Civil ou pelo empreendedor, nos termos do caput do art. 100;
.................................................................................................................................................
VII - seja exercida no âmbito rural e caracterizada como industrial, comercial ou de prestação de serviços; e
VIII - seja caracterizada como de comercialização ou de processamento de produtos de natureza extrativista." (NR)
"Art. 101. ...............................................................................................................................
I - .............................................................................................................................................
.................................................................................................................................................
b) a partir da competência maio de 2011: 5% (cinco por cento) do limite mínimo mensal do salário de contribuição; e (Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 21, § 2º, inciso

II, alínea "a"; Lei nº 12.470, de 31 de agosto de 2011, arts. 1º e 5º)
c) a partir da competência abril de 2022, para o transportador autônomo de cargas a que se refere o § 1º-A do art. 100: 12% (doze por cento) do limite mínimo mensal do salário

de contribuição; (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-F, inciso III)
.................................................................................................................................................
§ 2º As tabelas constantes do Anexo XI aplicam-se apenas no âmbito do Simei. (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 4º-B)
......................................................................................................................................." (NR)
"Art. 115. ...............................................................................................................................
................................................................................................................................................
§ 2º ........................................................................................................................................
................................................................................................................................................
II - ...........................................................................................................................................
a) auferir receita que exceda, no ano-calendário, o limite de receita bruta previsto no caput ou nos §§ 1º e 1º-A do art. 100, caso em que a comunicação deverá ser feita até

o último dia útil do mês subsequente àquele em que verificado o excesso, e o desenquadramento produzirá efeitos: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 7º, incisos III e IV, art.
18-F, incisos I e II)

1. a partir de 1º de janeiro do ano-calendário subsequente àquele em que verificado o excesso, desde que este não tenha sido superior a 20% (vinte por cento) do limite previsto
no caput ou nos §§ 1º e 1º-A do art. 100;

2. retroativamente a 1º de janeiro do ano-calendário em que verificado o excesso, se este foi superior a 20% (vinte por cento) do limite previsto no caput ou no inciso I do §
1º-A do art. 100; e

3. retroativamente ao início de atividade, se o excesso verificado tiver sido superior a 20% (vinte por cento) do limite previsto no § 1º ou no inciso II do § 1º-A do art. 100;
......................................................................................................................................" (NR)
"Art. 116. ..............................................................................................................................
Parágrafo único. Na hipótese de o empresário exceder os limites de receita bruta anual a que se referem o caput e o inciso I do § 1º-A do art. 100, a perda do tratamento

diferenciado relativo à emissão de documentos fiscais previsto no art. 106 ocorrerá: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-A, § 16)
......................................................................................................................................." (NR)
Art. 2º O Anexo XI da Resolução CGSN nº 140, de 2018, fica substituído pelo Anexo Único desta Resolução.
Art. 3º Excepcionalmente com relação ao ano-calendário 2022, aplica-se, a partir de 1º de abril, o disposto no § 1º-A do art. 100 e na alínea "c" do inciso I do art. 101 da

Resolução CGSN nº 140, 2018, ao transportador autônomo de cargas a que se refere o art. 18-F da Lei Complementar nº 123, de 2006, que, até o último dia útil do mês de março, cumpra
com as seguintes condições:

I - exerça ou passe a exercer, de forma exclusiva, uma ou mais ocupações previstas na tabela B do Anexo XI da Resolução CGSN nº 140, 2018; e
II - opte pela inclusão no Simples Nacional e no Simei, na forma prevista nos arts. 6º e 102 da Resolução CGSN nº 140, 2018, respectivamente, caso ainda não tenha realizado

as referidas opções.
Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Resolução CGSN nº 140, de 2018:
I - os incisos I a IV do caput do art. 100; e
II - o § 2º do art. 100.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES
Presidente do Comitê

ANEXO XI

(Anexo XI da Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018)
(arts. 100 e 101, § 1º, inciso I, § 2º)
Ocupações Permitidas ao MEI - Tabelas A e B

. TABELA A

. O C U P AÇ ÃO CNAE DESCRIÇÃO SUBCLASSE CNAE ISS ICMS

. ABATEDOR(A) DE AVES COM COMERCIALIZAÇÃO DO PRODUTO
INDEPENDENTE

4724-5/00 COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS N S

. ACABADOR(A) DE CALÇADOS INDEPENDENTE 1531-9/02 ACABAMENTO DE CALÇADOS DE COURO SOB CONTRATO S S
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